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Ao iniciar a votação do 
capítulo "Dos direitos indi 
viduais e coletivos", o pie 
nário da Constituinte defi 
niu ontem que todos os bra 
sileiros e estrangeiros resi 
dentes no País terão asse 
gurado o "direito à vida, à 
liberdade, à segurança e á 
propriedade". E o que diz a 
redação de abertura do ar
tigo 6?, aprovado por 327 
votos a 97, com 8 absten
ções. 

A inclusão da proprieda
de acabou polarizando o de
bate, mas um acordo entre 
o "Centrão", grupo conser
vador, e a esquerda permi
tiu que se contornasse o 
problema. Os adversários 
do "Centrão" conseguiram 
manter o texto aprovado 
pela Comissão de Sistema
tização, definindo que "to
dos são iguais perante a lei, 
sem distinção de qualquer 
natureza". O acordo obteve 
apoio da maioria do plená
rio (327). A bancada do PT 
e outros membros da es
querda, como o Movimento 
de Unidade Progressista 
(MUP), dissidência do 
PMDB, condenaram a ne
gociação e votaram "não". 
Da tribuna, o deputado Jo
sé Genoíno (PT-SP) argu
mentou que o direito à vida 
não pode ser equiparado ao 
da propriedade. 

Apesar da decisão de on
tem, a questão da proprie
dade voltará a ser discuti
da ainda neste artigo, em 
seu parágrafo 38 (são ses
senta no total). O projeto 
da Comissão de Sistemati
zação — que a esquerda 
apoiará — determina que o 
Estado protegerá a pro
priedade privada, desde 
que subordinada à sua fun
ção social. O "Centrão", 
conforme um de seus líde
res, o deputado José Lins 
(PFL-CE), prefere um tex
to "sem adjetivação", afir
mando que a proprieda
de é protegida pelo Esta
do. 

Até ontem â noite, os bio 
cos parlamentares não ha
viam encontrado uma saí
da para esse impasse e a 
definição deverá ser pelo 
voto. Outros temas conti
nuavam sem acordo: o 
mandado de segurança co-
letivo (o "Centrão" quer 
restringir sua autoria a sin
dicatos e partidos políti
cos) e o "habeas-data" (o 
direito de o cidadão ter 
acesso a informações sobre 
si em- bascos de dados de 
entidades;públicas e priva
das). Hoje, deverá ser dis
cutida a inclusão do terro
rismo entre os crimes ina-
fiançáveis, juntamente 
com a tortura. 
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